
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

ATA DE REUNIÃO

ATA NÚMERO 02/2022

Aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, com início às quatorze horas, no Salão
Nobre da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel – Campus Capão do Leão, realizou-se sessão
extraordinária do Conselho Universitário - CONSUN da Universidade Federal de Pelotas, convocada e
presidida pela Professora Isabela Fernandes Andrade, Reitora, com a participação dos seguintes
conselheiros: Ursula Rosa da Silva, Vice-Reitora; Dirceu Agostineto, Diretor da Faculdade de
Agronomia Eliseu Maciel; Fabrício Pereira Harter,  Diretor da Faculdade de Meteorologia; Isabel
Cristina Rosa Barros, Diretora do Centro de Ciências Socio-Organizacionais; Cristiano Silva da Rosa,
Diretor da Faculdade de Veterinária; Valéria Cristina Christello Coimbra, Diretora da Faculdade de
Enfermagem; Julieta Maria Carriconde Fripp, Diretora da Faculdade de Medicina; Alessandra
Doumid Borges Pretto, Vice-Diretora da Faculdade de Nutrição; Gabriel Gustavo Bergmann, Diretor
da Escola Superior de Educação Física; Roberta Coelho Barros, Vice-Diretora do Centro de
Artes; Vanessa Doumid Damasceno, Diretora do Centro de Letras e Comunicação; Luiz Fernando
Minello, Diretor do Instituto de Biologia;  Marilton Sanchotene de Aguiar, Diretor do Centro de
Desenvolvimento Tecnológico; Bruno Müller Vieira, Diretor do Centro das Engenharias; Raquel da
Fonseca Holz, Diretora Adjunta  do Centro de Integração do MERCOSUL; Fabio Garcia de Lima,
Diretor da Faculdade de Odontologia; Luiz Alberto Brettas, representando o Diretor da Faculdade de
Educação; Wilson João Cunico Filho, Diretor do Centro de Ciências Químicas, Farmacêuticas e de
Alimentos;  Sebastião Peres, Diretor do Instituto de Ciências Humanas; Marco André Paldês Costa,
Vice-Diretor do Instituto de Física e Matemática; Fábio Vergara Cerqueira, representante dos
Professores Titulares; Carlos Rogério Mauch, representante dos Professores Titulares; Alexandre
Fernandes Gastal, representante dos Professores Associados;  Maria Cecília Lorea Leite, suplente do
representante dos Professores Associados; Ana Clara Correa Henning, representante dos Professores
Adjuntos; Lui Nörnberg, representante dos Professores Adjuntos; André Luis Porto Macedo,
representante dos Professores Assistentes; Douglas da Silva Lindemann, representante dos Professores
Auxiliares; Rogério Vanderlei de Lima Trindade, representante dos Professores Auxiliares; Bruna da
Rosa Curcio, representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação; Giana da Silveira Lima,
representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;  Guilherme Tomaschewski Netto,
suplente da representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas); Sigmar de Lima,
representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Exatas);  Andrea Cristiane Kahmann,
representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas); Gustavo Peretti Wagner,
representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Humanas); José Ricardo Kreutz,
representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida);  Maria Manuela Alves Garcia,
representante dos Docentes Aposentados; Luiz Filipe Damé Schuch, suplente da representante do
COCEPE; Jonathan Santos Pereira Feijó, representante discente;  Arlete Araújo de Albuquerque
(suplente), João Carlos Roedel Hirdes, Emileni Tessmer, Morgan Yuri Oliveira Machado, Rogéria
Aparecida Garcia, Sergio Eloir Teixeira Wotter (suplente) e Mateus Ávila Tavares, representantes
do Pessoal Técnico-Administrativo e Albio Ferreira da Costa, representante dos Servidores Técnico-
Administrativos Inativos. Não compareceram os conselheiros: Maurício Couto Polidori, Diretor da
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo; Pedro Moacyr Peres Silveira, Diretor da Faculdade de
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Direito; João Francisco Nascimento Hobuss, Diretor do Instituto de Filosofia, Sociologia e Política;
Henrique Otto Coelho, representante dos Professores Assistentes; Luciana Maria de Aragão
Ballestrin,  representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;  Beatriz Franchini,
representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida); Bruno Rotta Almeida, representante
do COCEPE; Jacques Adolphe Gastão Reydams, representante Comunitário; Ana Carolina Issler
Ferreira Kessler, representante Comunitária; Mauro Roberto Bom, representante Comunitário;
Fabrício Sanches Medeiros, Victor Hugo Santos de Oliveira, Frederico Fensterseifer
Weissheimer, Rodrigo Paiva da Rosa, Francisco José Albuquerque Pereira e Jessyca Siemionko de
Antoni, representantes discentes. Compareceram ainda os convidados: Marco Aurélio Romeu
Fernandes, Assessor da Reitora; Aline Ribeiro Paliga, Chefe de Gabinete; Jocasta Soares dos Santos,
Assessora da Vice-Reitora; Roseméri Gomes Gonçalves, Secretária dos Conselhos Superiores (SCS);
Sabrina Marques D’Avila Toralles, Assistente em Administração (SCS); Paulo Roberto Ferreira
Junior, Pró-Reitor de Planejamento (PROPLAN). Com a verificação da existência de quórum, a senhora
presidente iniciou a reunião cumprimentando os conselheiros. Agradeceu a presença de todos, que
aceitaram a reunião extraordinária. A seguir, passou os informes Gerais: 1) Participação da equipe da
Secretaria dos Conselhos, Chefia de Gabinete e Assessor da Reitoria; 2) Participação de Pró-Reitores,
Superintendentes, Coordenadores e Servidores na discussão de pontos específicos; 3) Definição de teto
(16h30min, sem intervalo) e 4) Uso de máscara obrigatório durante toda a sessão. Colocou em apreciação
a participação de membros externos ao Conselho, sendo esta aprovada, por unanimidade. Informou que a
reunião estava sendo transmitida ao vivo, via internet, pelo site da Secretaria dos Conselhos Superiores,
atendendo a Resolução nº 30, de primeiro de agosto de dois mil e quatorze. Mostrou o local no site da
Secretaria, para que todos conseguissem encontrar. Dando sequência à reunião, deu as boas-vindas aos 
novos conselheiros: Direção da Faculdade de Odontologia: Fábio Garcia Lima e Otávio Pereira
D'Avila; Direção do Instituto de Física e Matemática: Fernando Jaques Ruiz Simões Junior e Marco
André Paldês Costa; Coordenadores de cursos de Pós-Graduação: Bruna da Rosa Curcio e Daniele Batlz
da Fonseca; Representante dos Docentes - Classe A: Douglas da Silva Lindemann e Maira Junkes
Cunha; Representante dos Docentes - Classe A: Rogerio Vanderlei de Lima Trindade e Bruna Gonçalves
Cordeiro da Silva. A seguir, passou ao Item 1. APRECIAÇÃO DA PAUTA.  Disse que as reuniões têm
sido convocadas com antecedência e os processos que serão tratados têm sido disponibilizados no bloco
também com antecedência. Leu a pauta, que foi aprovada, com 03 (três) abstenções.   Passou a palavra
aos conselheiros. Conselheira Arlete comunicou o falecimento de colega da Hospital Escola e reiterou a
colocação em pauta a "redemocratização" do HE. O conselheiro Bretas solicitou votarem a inclusão do
ponto solicitado pela conselheira Arlete. A senhora presidente garantiu a inclusão do tema em alguma
das próximas reuniões a serem realizadas ainda este ano, considerando o volume de temas ainda
pendentes junto ao CONSUN. De pronto passou-se à análise do Item 2 – APRECIAÇÃO DA ATA Nº
01/2022 (DOCUMENTO Nº 1710251). A senhora presidente referiu que a ata havia sido encaminhada a
todos os conselheiros em 31/05/2022 e não havia recebido sugestões a serem incorporadas.  Não havendo
manifestações, por parte dos conselheiros a Ata foi colocada em regime de votação, sendo aprovada, com
02 (duas) abstenções. Item 3 – APRECIAÇÃO DA APROVAÇÃO, AD REFERENDUM DESTE
CONSELHO, DA SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DO PDTIC - PROCESSO
Nº ​23110.041194/2021-94. A senhora presidente relatou que em 17/12/2021 havia recebido o
Memorando nº 62/2021/SGTIC/GR/Reitoria (leu o documento). Neste momento passou a palavra ao
Prof. Julio Carlos Balzano de Matos, para relato do assunto. Este falou sobre o PDTIC, explicando a
função. Aprovar após a conclusão do PDI. Leu o parecer exarado pela Magnífica Reitora, que deixou a
palavra à disposição dos conselheiros. Não havendo manifestações, colocou em votação a aprovação "ad
referendum", que foi homologada pelo Conselho. Item 4 – APRECIAÇÃO DA CONVALIDAÇÃO
DO ATO DE CRIAÇÃO DO CURSO DE FÍSICA, GRAU BACHARELADO, PELO CONSUN -
 PROCESSO Nº 23110.028189/2018-91. A senhora presidente explicou que em 12/05/2022 havia
recebido o Memorando da Procuradora junto ao MEC, Paula Moitinho Rippel, retratando a necessidade
de apresentação de documentação referente à convalidação do ato de autorizativo do curso de Física,
código 1342355, por seu Conselho Superior, se fosse o caso, com um prazo de trinta dias. Passou a
palavra à Procuradora Paula, que esclareceu que o Curso de Física havia sido criado no Campus Capão
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do Leão. Não havia a necessidade de autorização do Governo Federal para criação na cidade de Pelotas.
Apresentou o documento que deu origem ao processo: " Senhor (a) PI: 1. Instaura-se esta diligência para
que a IES se manifeste acerca da situação do endereço de oferta do curso de Física, cód. 1342355,
Bacharelado, da Universidade Federal de Pelotas, no Município de Capão do Leão/RS, nos termos da
recomendação contida no Parecer da CONJUR/MEC 00832/2021/CONJUR-MEC/CGU/AGU
informada à IES, por meio do meio do Ofício nº 3/2022/CGRERCES/DIREG/SERES/SERES-MEC, de
07 de janeiro de 2022, constante do Processo SEI nº 23000.021220/2018-18 e encaminhado ao e-
mail reitoria@ufpel.edu.br, na data de 07/01/2022. 2. Em síntese, trata-se da seguinte
situação: Considerando que o pedido de reconhecimento do curso de Física (cód. 1342355) encontra-se
em tramitação e, ainda, considerando se tratar de alteração de endereço entre municípios distintos, esta
SERES formulou consulta à Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação (CONJUR/MEC)
sobre a viabilidade de alteração de endereço de curso entre municípios distintos. A CONJUR/MEC se
manifestou favoravelmente à alteração cadastral do curso em questão, nos termos do Parecer nº
00832/2021/CONJUR-MEC/CGU/AGU (2883825), todavia, recomendou que antes da alteração de
endereço do curso de Física (cód. 1342355), a instituição avalie a possibilidade de convalidação do ato
autorizativo do curso por seu Conselho Superior, conforme prega o artigo 55 da Lei nº 9.784, de 1999. 3.
Assim sendo, solicita-se que a IES apresente a documentação referente à convalidação do ato de
autorizativo do curso de Física, cód. 1342355, por seu Conselho Superior, se for o caso. O prazo para
resposta à esta diligência é de 30 (trinta) dias". O conselheiro Alexandre Gastal leu o parecer da CLN:
"Trata-se de decidir sobre convalidação do ato de criação do curso de Física, grau bacharelado, objeto da
Resolução Consun nº 11, de 10 de Novembro de 2015), para que, em consequência, a SERES (Secretaria
de Regulação e Supervisão da Educação Superior) possa realizar a alteração de endereço do curso em seu
processo de reconhecimento no sistema e-MEC. As razões que justificam a pretendida convalidação estão
bem explicitadas no Memorando nº 2/2022, que a Sra. Paula de Oliveira Moitinho Rippel,  Procuradora
Educacional Institucional da UFPel , dirige ao Gabinete da Reitoria, a saber: "Conforme orientação do
Ofício nº 3/2022/CGRERCES/DIREG/SERES/SERES-MEC (SEI nº 1558126), solicitamos a análise da
possibilidade de convalidação do ato de criação do curso de Física, grau bacharelado (Resolução Consun
nº 11, de 10 de Novembro de 2015), pelo Conselho Universitário , nos termos do artigo 55 da Lei nº
9.784, de 1999, para que a SERES possa realizar a alteração de endereço do curso em seu processo de
reconhecimento no sistema e-MEC. O curso de Física, grau bacharelado, foi criado pelo Consun em
novembro de 2015, tendo sua primeira turma iniciado em 2016/1. O curso possui sede no Campus Capão
do Leão, porém, na data de sua criação, a UFPel não possuía autonomia para criação de cursos no
referido campus, por se tratar de campus fora de sede, necessitando de autorização do MEC para a
implantação de cursos na cidade. Para atender a determinação da referida resolução de oferta do novo
curso já no início do próximo semestre via Sisu, o curso foi cadastrado no sistema e-MEC com o endereço
da sede da Universidade em Pelotas, ou seja, Rua Gomes Carneiro, 1. A partir de então, inúmeros ofícios
foram enviados ao MEC na tentativa de alteração do endereço de oferta do curso. Com a publicação da
portaria de recredenciamento institucional em 23 de Maio de 2018, o campus Capão do Leão passou a ter
autonomia. O curso de Física, grau bacharelado, teve seu processo de reconhecimento protocolado em 1º
de Março de 2018, dentro do prazo determinado pelo artigo 46 do Decreto 9.235/2017, e passou pela
visita in loco em dezembro do mesmo ano, obtendo conceito de curso 3. Em contato com a SERES e com
o INEP, a avaliação já se realizou no Campus Capão de Leão, local onde sempre ocorreu a oferta do
curso. O endereço do curso no cadastro do sistema e-MEC ainda permaneceu como Rua Gomes
Carneiro, 1, sendo corrigido para o Campus Capão do Leão apenas em meados de 2019. (...). Porém,
como a solicitação de reconhecimento foi protocolada antes que o cadastro do curso no sistema e-MEC
fosse ajustado, o endereço dentro do processo ainda permanece na sede da UFPel em Pelotas, o que pode
ocasionar problemas na emissão da portaria de reconhecimento do curso, processo ainda em andamento, e
é essa informação que a SERES necessita corrigir, após a convalidação do ato de criação do curso pelo
CONSUN. Atualmente, o processo de Reconhecimento do curso encontra-se na fase "Secretaria Parecer
Final", aguardando a emissão de portaria ou solicitação de informações pela SERES. Cabe salientar que o
lapso temporal entre a realização da visita in loco (dezembro de 2018) e a entrada do processo na fase que
se encontra hoje (28/08/2020) ocorreu pois o curso impugnou o relatório da avaliação in loco e,
concomitante, as comissões que realizam a análise dessas impugnações foram destituídas, ficando até
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meados de 2020 sem nova nomeação pelo MEC. Cabe ressaltar que, apesar de estar com a prerrogativa
de diplomar os seus alunos concluintes, pois teve o seu reconhecimento protocolado dentro do prazo do
artigo 46 do Decreto 9.235/2017, o processo de reconhecimento do curso no sistema e-MEC ainda está
em andamento, aguardando decisão final da SERES sobre a emissão de portaria do ato, sendo essa
mesma secretaria a emissora do Ofício nº 3/2022/CGRERCES/DIREG/SERES/SERES-MEC. (...) Caso
seja decidido pela convalidação do ato de criação do curso pelo Conselho Universitário, sugerimos que,
além das informações já constantes na Resolução original, seja informada a cidade sede do curso. Ainda,
caso seja decidido pela convalidação e essa seja publicada, solicitamos que essa seja remetida à SERES,
via ofício do gabinete da Reitoria, em resposta ao Ofício nº
3/2022/CGRERCES/DIREG/SERES/SERES-MEC (SEI nº 1558126), para que essa secretaria possa dar
andamento nas alterações/correções necessárias ao processo de reconhecimento do curso no sistema e-
MEC.” Como se constata do processo, o próprio MEC, por intermédio da SERES, provocado pelo ofício
nº 292/2018 enviado pelo então Reitor da UFPel, Prof. Pedro Hallal, que solicitava a troca de endereço de
curso, respondeu à UFPel por meio do Ofício 3/2022, da SERES, em cuja conclusão expressou o que
segue: “Com essas considerações, entende esta Consultoria que: - o ato de criação do curso de Física,
bacharelado, foi editado por órgão incompetente, a saber, o Conselho Superior da instituição, à revelia das
normas postas à época que impunham ato autorizativo prévio do MEC para criação de cursos em campus
fora de sede sem prerrogativa de autonomia, como era o caso do campus de Capão do Leão; -
considerando que, no processo de recredenciamento institucional, concluído 3 anos depois, foi atribuída
autonomia ao referenciado campus, considerando a necessidade de preservação do interesse dos
estudantes de boa-fé, não se revela razoável a invalidação do ato em questão, mas sim a sua convalidação
pelo Conselho Superior da instituição, conforme prega o artigo 55 da Lei nº 9.784, de 1999; - o §2º do
artigo 87 permite, a nosso ver, é que para as instituições públicas, sejam estabelecidos procedimentos
específicos, isto é, trâmites específicos considerando a peculiaridade de tais instituições (ter a União como
mantenedora) em caso de alteração de endereço de funcionamento das mesmas. Tal excepcionalidade, a
nosso ver, refere-se a questões meramente procedimentais em processos de alteração de endereços de
funcionamento de instituições públicas federais, e não de alteração de condição e/ou restrição do exercício
do direito, que detém cunho material; - e considerando a informação de que o curso sempre foi ofertado
no município de Capão do Leão e que tal município consta no cadastro e-MEC como local da oferta, a
solicitação apresentada não se enquadra na hipótese de modificação de local da oferta para município
distinto, mas sim de adequação das informações constantes no processo de reconhecimento. Assim sendo,
informa-se que a UFPel, nos termos do PARECER nº 00832/2021/CONJUR-MEC/CGU/AGU, quanto
ao ato de criação do curso de Física (cód. 1342355), deve avaliar a possibilidade de convalidação do ato
autorizativo do curso por seu Conselho Superior, antes que esta SERES realize a alteração de endereço
solicitada.” Assim, em síntese, a convalidação do ato de criação do curso justifica-se pela apontada
incompetência deste CONSUN quando da edição do ato de criação do curso, que, por tratar-se de curso
em campus fora de sede e sem prerrogativa de autonomia, como era à época o caso do campus de Capão
do Leão, exigia a edição de ato autorizativo prévio do MEC, o que à época não ocorreu. Somente por
ocasião do recredenciamento institucional publicado pela Portaria nº 484, de 22 de maio de 2018, é que
foi concedida ao Campus Capão do Leão prerrogativa de autonomia para criação de cursos.  Daí a
recomendação do MEC de que este Conselho Superior convalide o ato de criação do curso, aproveitando
o ensejo para informar adequadamente a cidade sede do curso. A convalidação pretendida é adequada e
necessária, não havendo quaisquer óbices legais ou estatutários, razão pela qual o parecer é pela
aprovação da proposta". A seguir, a palavra foi colocada à disposição dos conselheiros. O conselheiro
Bretas falou sobre autonomia Universitária  que era inacreditável fazer este tipo de tramitação, já que o
Campus Capão do Leão pertence à UFPel. Sem mais manifestações, foi colocada em votação a
convalidação da criação, que foi aprovada, por unanimidade. Item 5 – APRECIAÇÃO DE RECURSO
AO CONSUN DE PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE DOUTORADO (PLATAFORMA
CAROLINA BORI) - PROCESSO Nº 23110.032947/2021-71 (documento 1518215). A senhora
presidente explicou que, em 18/11/2021, o Conselho Coordenador do Ensino da Pesquisa e da Extensão
– COCEPE havia indeferido o pedido de Reconhecimento de Doutorado de EVANDRO ROBERTO
TAGLIAFERRO, da área de Economia. O processo foi enviado à CLN, com o seguinte despacho:
ao relator do CONSUN na Plaforma Carolina Bori (Conforme indicado no Despacho GR - 1517233, do
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processo 23110.038229/2021-16), conselheiro do CONSUN e membro da Comissão de Legislação e
Normas do Conselho, Professor Alexandre Fernandes Gastal, para análise e parecer referente ao ''Recurso
ao CONSUN (1518215)'' do requerente Evandro Roberto Tagliaferro, considerando o conteúdo
do ''Requerimento ao CONSUN (1518214)'' e demais documentos anexos ao presente processo. Salienta-
se que o processo SEI 23110.032947/2021-71 é relacionado ao processo nº 00634.3.30782/03-2021 que
tramita pela Plataforma do MEC Carolina Bori. O processo será atribuído, pela Plataforma, ao CPF do
relator assim que seja feito o cadastro do mesmo, pela CRInter. O parecer deve ser inserido no Carolina
Bori para que o processo siga o fluxo estabelecido na Plataforma, mas pode também ser inserido no
presente processo SEI, para que possa ser apreciado pelos Conselheiros, preferencialmente, na reunião do
CONSUN do dia 14 de dezembro de 2021. A senhora presidente passou a palavra ao conselheiro
Alexandre Gastal, para relato do parecer da CLN. Parecer da CLN:  pelo improvimento do recurso, no
que refere aos argumentos de que estaria preclusa para Universidade a oportunidade de entender pela
inexistência de equivalência ou similaridade global mínima e de que faltaria à decisão recorrida
fundamentação suficiente,  fundamentos alicerçados em arguição de ilegalidade; e pelo não
conhecimento do recurso, no que se refere à pretensão de que fosse reexaminada por este conselho a
existência ou inexistência de equivalência mínima entre os curso, uma vez que carece ao CONSUN
competência recursal para reapreciar o mérito acadêmico das decisões proferidas pelo COCEPE. A
senhora presidente oportunizou manifestação dos conselheiros. O conselheiro Bretas disse que quanto ao
mérito, a tese não havia sido negada, portanto cabia à outra Universidade. Deveria ter uma forma de ser
mais conciso para negar. O Professor Paulo Ferreira apresentou alguns outros esclarecimentos a respeito
da forma como fazer a análise do Reconhecimento dos Títulos.  A senhora presidente questionou se havia
divergência entre o voto do relator. Sem manifestações, colocou em votação o parecer do relator, que foi
aprovado, por unanimidade.  Item 6 – APRECIAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE INSERÇÕES
PONTUAIS AO DOCUMENTO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
(PDI) - PROCESSO Nº 23110.040628/2021-39. A senhora presidente relatou que, em 28/03/2022
recebera o Memorando do COPLAN, com a solicitação de  inserções pontuais ao documento do plano de
desenvolvimento institucional (PDI). Passou a palavra ao Prof. Paulo Renato Ferreira Junior, para relato.
Este informou serem duas inserções no PDI. Disse que o COPLAN havia solicitado que fosse inserido
um objetivo e um indicador de uma meta, através do Memorando 3 (1634502), onde consta a inserção
do indicador B na ação 4 do Objetivo Específico 3 (página 41 do PDI) e no tema de Gestão
Institucional, a respectiva Comissão indicou a inserção da ação 4, com sua meta e indicador, no
Objetivo Específico 2 (página 16 do PDI). A senhora presidente colocou a palavra à disposição dos
conselheiros. Sem manifestações, a solicitação foi colocada em votação e foi aprovada, por
unanimidade. Item 7 – INDICAÇÃO DE MEMBROS (TITULAR E SUPLENTE) DO CONSUN
JUNTO AO COCEPE. A senhora presidente informou que, segundo o Art. 3°, III do Regimento Geral
da Universidade havia a necessidade do CONSUN indicar um representante junto ao COCEPE. Solicitou
a indicação de nomes de conselheiros, para fazer esta representação. O conselheiro Dirceu Agostinetto
indicou o nome do conselheiro Fabrício como titular. O conselheiro Carlos Mauch apresentou seu nome,
para titular e o nome da conselheira Isabel Rassia, como suplente. O conselheiro Fernando Minello
sugeriu os  nomes dos conselheiros Fabrício e Ludmila, como titular e suplente, respectivamente. A
conselheira Alessandra se apresentou com a mesma proposta do conselheiro Minello, falando como
representante da conselheira Ludmila. O conselheiro Fabio Cerqueira sugeriu que cada um dos indicados
fizesse suas manifestações em relação aos motivos de se colocarem à disposição. O conselheiro Fabrício
agradeceu a indicação de seu nome e disse que seu objetivo era representar o CONSUN e levar as
proposições deste Conselho ao COCEPE. Deixou seu nome à disposição. O conselheiro Mauch disse que
colocava seu nome à disposição, bem como o seu tempo na Universidade Federal de Pelotas, com
trabalho especialmente na área acadêmica.  Entendia o COCEPE, que teve a honra de presidir, como,
talvez, o mais importante Conselho, onde se discute, de fato, a política acadêmica da Universidade.
Entendia a universidade como o principal caminho onde, necessariamente é a questão acadêmica. Por isso
colocava seu nome, junto com o nome da conselheira Isabel Rassia,   para fazer este papel junto ao
COCEPE, representando este Conselho Universitário. A conselheira Isabel se manifestou dizendo que se
colocava como suplente do conselheiro Mauch, por compactuar com as palavras dele e que ele tinha uma
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história dentro da Universidade e iria falar mais em relação a ter se colocado como suplente, em apoio ao
professor e entendendo que ele poderia ser realmente um defensor  junto à nossa universidade e na
manutenção da universidade pública, gratuita e de qualidade, principalmente nas questões principais, de
discussão e de debate. Se colocava como suplente se utilizando das palavras dele, como as mais
importantes a serem ouvidas no momento de suas falas como uma chapa constituída e acreditava que ele
poderia ajudar ao COCEPE e a todo o grupo, nas discussões importantes, pela experiência que ele tem
como universidade  e isso pontuava muito, pois ele já havia passado por vários momentos dentro desta
universidade e entendia o momento político que estávamos vivendo e poderia apoiar  a todos os membros
do COCEPE e também a este Conselho, com suas ideias, suas discussões e de seu ponto de vista. Poderia
trazer para este Conselho uma experiência que acreditava ser bastante importante neste momento  em que
estávamos vivendo. Por estes motivos achou importante apoiá-lo, pois vinha ouvindo várias falas do
professor neste Conselho e para ela eram bastante lúcidas e colocadas sem tender para um lado ou para o
outro e sempre visando o melhor para esta universidade, que era o que todos queriam: uma Gestão
democrática, que era o que estava acontecendo, com participação de voz de todos e de todas. Por este
motivo pedia a todos para apoiarem a esta chapa.  A seguir, a senhora presidente conduziu o processo de
eleição: 1) Carlos Roberto Mauch e Isabel Rassia; 2) Fabrício e Ludmila e, 3) Abstenções. A chapa nº 1
obteve 30 votos; a chpa n° 2 obteve 13 votos e houve uma abstenção. A senhora presidente agradeceu aos
conselheiros que colocaram seus nomes à disposição. O conselheiro Carlos Mauch se manifestou,
agradecendo a confiança dos colegas e aos demais que também colocaram seus nomes à disposição do
Conselho Universitário, para compor o COCEPE. Disse que tinha certeza de que iriam colocar o
COCEPE, dentro do possível, cada vez mais forte.  Esta era a sua intenção e tinha certeza que também
dos demais colegas que se colocaram à disposição. Estavam todos de parabéns. A senhora presidente
agradeceu ao Prof. Fabrício e ao Prof. William, pelo tempo em que estiveram representando o CONSUN,
junto ao COCEPE. Finalmente passou ao Item 8 –  INFORMES. 8.1. Bloqueio no Orçamento 2022. -
déficit acumulado 2021; Em 27/05 -bloqueio inicial de 9 milhões em custeio; -investimento de capital
reduzido a 500 mil reais; foi realizada  live no dia 02/06, para colocar todos a par da situação. Em 03/06,
última sexta-feira (situação atual): redução dos bloqueios de 4.581.564,00 ou 6,14% do custeio e de
1.291.058,00 ou 40,67% do recurso capital, que possibilita investimento em bens e imóveis. Passou a
palavra ao Prof. Paulo Ferreira apresentar mais detalhes do assunto. Este informou que em 2021 houve
corte de 21 % no orçamento, com um defict de 5 milhões para 2022. Custeio de 2021 - R$ 74.827.597
(recebido na Lei orçamentária)  o corte representava 9 milhões no custeio. Isso aconteceu linearmente -
14,5% retirados de todas as Universidades Federais. Houve movimentações de todas as Instituições. Em
2019 foi um ano de defict zero.  Em 2020 veio orçamento de R$ 72 milhões, o que foi suficiente. Em
2021 houve o corte. Em 2022 veio 65 milhões. Disse que na sexta-feira da semana anterior receberam a
notícia de que metade do corte havia sido reposto. Ficou o corte de 7,2 %. Falou de obra empenhada com
empreiteira para consertar telhado do prédio do DNOS, que foi cancelada, por falta de orçamento. Disse
que o momento que atravessávamos era de bastante preocupação, por ser algo nunca visto nas Instituições
Federais de Ensino. Para as Instituições de Ensino, esta situação era caótica. A senhora presidente falou
que a situação era ainda bastante preocupante, mas iriam seguir na tentativa de fazer a reversão da
situação e era isto que vinham fazendo com um grupo de Pró-Reitores de Planejamento. Vinham
trabalhando arduamente neste sentido, principalmente na exposição da situação, para que a sociedade se
engajasse conosco nesta defesa das Instituições de Ensino. O conselheiro Carlos Mauch se manifestou no
sentido de que vemos a educação no Brasil ser tratada como um lixo. Talvez tivéssemos o primeiro
Ministro da Educação que falava que as Instituições estavam sob sua guarda. Precisavam entender este
processo, da gravidade em que vivemos. A falácia de falta de recurso do Governo Federal era mentira e
precisava ser dito no Conselho que era uma mentira. Os cortes que vinham sendo feitos era de maneira
muito dura e era preciso que tivessem memória. Logo teriam que decidir os caminhos do país. Precisavam
decidir se este espaço continuaria público ou se seria loteado para a iniciativa privada, como tem sido
loteado. Em todas as ações que o Governo Federal tem feito, é pelo fim do ensino público gratuito, pelo
fim das universidade, que são a essência da Educação Superior neste país, através dos Governos Federais.
Tanto as IFES, como os Institutos Federias são a essência do Ensino Superior, embora tenham a minoria
das matrículas, que sabiam o porquê. Havia uma política privativa, como projeto de governo, que estava
destruindo esta universidade e estavam tentando resolver  a cada dia. Estavam tentando dar conta de como
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iriam tocar a Universidade a cada dia e o discurso agora era de que a pandemia que quebrou este país e
esta era outra mentira, pois o dinheiro existia, dependendo para quem e qual a finalidade do Governo. O
Ministério da Defesa não teve o corte de nenhum centavo e, de  novo, tiveram corte a educação e a saúde.
Em um país que tenha o mínimo de noção de desenvolvimento jamais poderia ter cortes na educação e na
saúde. Existe um grupo de Reitores que já saíram da ANDIFES. Solicitou que através da ANDIFES
fosse feita uma luta necessária para acabar com estas medidas  absurdas para acabar com nossas
universidades. Nós não poderíamos permitir isto.  O conselheiro Jonathan disse que endossava as palavras
do conselheiro Mauch e informou que no dia nove de junho o DCE estava puxando uma manifestação
que estava se concentrando no Largo do Mercado Público, e  estariam ocupando as ruas para dizer que
estavam ali e não ficariam calados diante do desmantelamento das universidades públicas. A União
Nacional de Estudantes estava organizando estas manifestações em todo o Brasil. e convidou os
conselheiros para participarem do manifesto, para defender a universidade pública. A conselheira Rogéria
falou que também pensava nesta linha e havia muito tempo vinham lutando contra o discurso de economia
e adequação às situações que vêm ao longo dos anos, desde o golpe, sendo impetradas, fazendo com que
tenhamos de tratar e educação como a economia de nossas casas, cortando os gastos.  Não entendia seu
trabalho como lucro nem gasto. Precisavam discutir dentro do CONSUN  que tipo de educação estavam
querendo, pois não podiam continuar com o mesmo discurso de que precisavam fazer adequação como se
estivéssemos em nossas casas, cortando alimentação e principalmente nos investimentos de que mais
precisávamos naquele momento. A grande maioria da parte dos estudantes destas universidades são
oriundos da escola pública, são cotistas e têm sido mais atacados pelos políticos. Era preciso que tivessem
ações efetivas, não só como conselheiros, mas como servidores desta universidade. Todos tinham
representações políticas e nossos atos eram políticos e precisavam se fortalecer neste sentido e combater
estes discursos que têm sido feitos em relação às universidades públicas deste país e em especial à
Universidade Federal de Pelotas. Estes cortes representam para a população pelotense um impacto muito
grande  e era preciso que fosse dito isto. Esta redução impactava na vida dos pelotenses e na região de
Pelotas.  Desde a demissão de terceirizados que vai impactar nas vilas, pois os trabalhadores da nossa
Universidade são oriundos dos bairros de Pelotas. Isso impacta sobremaneira nos terceirizados e
principalmente nas mulheres da cidade de Pelotas. Não se tratava só de apagar as luzes ou reduzir gastos.
Existiam vidas que eram impactadas neste sentido. Era preciso que se mobilizasse, saíssem às ruas e que
fizessem o máximo do máximo possível para reverter estas situações. O conselheiro Brettas reiterou as
falas, com a expressão de que o Governo estava utilizando a face clara do fascismo, que era o temor.
Deveriam ter uma declaração clara deste Conselho questionando os motivos destes cortes. Os gastos
militares não tinham cortes. Educação é investimento. O questionamento tem que vir a público: qual é o
papel das Forças Armadas e das Universidades? Por que aumentaram os gastos com as Forças Armadas e
por que cortes na Educação? O conselheiro Ricardo se manifestou dizendo que queria recuperar, como
bom psicólogo que era, algumas falas, algumas expressões que haviam sido utilizadas. A primeira
expressão que utilizava era a expressão do Prof. Paulo quando disse que toda sexta-feira era um
sobressalto. Isso dava um pouco a ideia do que estávamos vivendo, enquanto instituição, naquele
momento. Era uma sensação de sobressalto, de terror, mas acreditava que também teriam de lançar mão
não só da leitura que o conselheiro Mauch fazia, do que representava esta política, mas de perseguir o
números. Por exemplo, queria dar os parabéns à Gestão, no ponto em que a PRE levou os números às
Unidades Acadêmicas, nas visitas, mostrando os números de redução e matrículas e aumento vertiginoso
nas universidades privadas. Disse ser importante se indignar, mas também percorrer os números de
evasão. Deveriam analisar os dados de evasão de alunos ao retorno presencial, após a pandemia. Este era
o retorno da política de educação deste Governo. A UFPel deveria se posicionar em relação a isto. O
Prof. Paulo Ferreira complementou a fala do conselheiro Ricardo dizendo que as Universidades Federais
retornaram com 30% menos de matrículas. A senhora presidente destacou que nosso papel principal é o
apoio à assistência estudantil, que é nosso compromisso. Aumentaram as bolsas para poder colaborar e foi
triste por terem sido pegos de surpresa com o corte no orçamento. Sugeriu ser constituída uma Comissão
para redigir uma nota para ser apreciada na próxima reunião ordinária. A ANDIFES se apresenta com
união às IFES. Muito do retorno do orçamento foi fruto das lutas da ANDIFES. Solicitou apresentação de
nomes para comporem a Comissão. Apresentou o nome do Prof. Paulo Ferreira. O conselheiro Jonathan
sugeriu o nome do conselheiro Alexandre Gastal. O nome do conselheiro Carlos Mauch também foi
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indicado. O conselheiro José Ricardo se colocou à disposição. A conselheira Rogéria Garcia foi
apresentada como representante dos TAES e o conselheiro Jonathan foi indicado como representante
discente.. Finalmente, colocada em regime de votação a composição da Comissão: Paulo Roberto Ferreira
Junior, Carlos Roberto Mauch, José Ricardo Kreutz, Rogéria Aparecida Garcia e Jonathan Santos Pereira
Feijó. Sem mais manifestações, a senhora presidente agradeceu a presença de todos conselheiros e de
quem estava acompanhando a reunião e encerrou a reunião às dezesseis horas e trinta e três minutos e eu,
Roseméri Gomes Gonçalves, Secretária dos Conselhos Superiores, lavrei a presente Ata que após lida e
aprovada foi igualmente assinada eletronicamente pela senhora presidente.

Documento assinado eletronicamente por ISABELA FERNANDES ANDRADE,
Reitora, em 15/07/2022, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com
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Secretária, Conselho Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da
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